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entidade responsável pela gestão do ativo o repasse da respectiva parcela ao Poder ou órgão participante, observado o disposto em regulamento 
quanto aos procedimentos operacionais de apuração, repasse e prestação de contas.
§ 3º As informações sobre as alienações e os repasses efetuados deverão constar do sistema informatizado próprio e dos sistemas contábeis compe-
tentes.” (NR)
Art. 5º O art. 52 do Decreto n.º 35.505, de 15 de junho de 2023, passa a vigorar acrescido dos §§ 1º, 2º e 3º, conforme a seguinte redação:
 “52 …
...
§ 1º A cessão onerosa ou não onerosa de imóveis não operacionais afetados aos Poderes Legislativo ou Judiciário ou aos órgãos estaduais autônomos, 
quando o cessionário for órgão ou entidade da Administração Pública e o imóvel seja utilizado para fins de exercício de atividade e/ou interesse 
compartilhado, poderá ser formalizada pelo Chefe do respectivo Poder ou dirigente máximo de cada órgão autônomo, independentemente de auto-
rização do CONAG, desde que não gere ônus ao erário.
§ 2º A cessão parcial onerosa ou não onerosa de imóveis operacionais afetados aos Poderes Legislativo ou Judiciário ou aos órgãos estaduais autô-
nomos, poderá ser formalizada pelo Chefe do respectivo Poder ou dirigente máximo de cada órgão autônomo, independentemente de autorização 
do CONAG, desde que não implique perda da destinação institucional do imóvel e sejam observados os procedimentos da Lei Complementar nº 
296, de 16 de dezembro de 2022 e deste Decreto.
§ 3º As disposições dos §§ 1.º e 2.º não afastam o regime de cessões, doações, alienações e demais operações patrimoniais previstas para os imóveis 
administrados pelo Poder Executivo estadual.” (NR)
Art. 6º Fica delegada aos Chefes dos Poderes Legislativo e Judiciário e aos dirigentes máximos dos órgãos estaduais autônomos a competência 

para praticar os atos administrativos e notariais necessários à regularização jurídica e registral dos imóveis sob sua gestão, observada a legislação aplicável.
Art. 7º Para os fins deste Decreto, considera-se regularização a prática de atos administrativos e notariais de:
I – identificação, demarcação e cadastramento;
II – registro e retificação de matrículas;
III – averbações e desmembramentos;
IV – escrituração e abertura de matrículas;
V – abertura, regularização ou atualização de cadastros e registros perante os órgãos competentes;
VI – atualização de dados junto ao Sistema de Gestão de Bens Imóveis – SGBI;
VII – declaração formal de desafetação de bens imóveis, quando necessário ao interesse do respectivo Poder ou órgão autônomo.
Art. 8º A representação judicial do Estado do Ceará nas matérias afetas a este Decreto permanecerá sob responsabilidade da Procuradoria-Geral do 

Estado - PGE, na forma da legislação vigente, podendo os órgãos referidos no art. 6º solicitar apoio técnico e jurídico para a instrução dos procedimentos 
de regularização imobiliária.

Art. 9º Cada órgão referido no art. 6º deverá:
I – registrar no Sistema de Gestão de Bens Imóveis – SGBI todos os atos de regularização praticados, inclusive averbações, retificações, desmem-

bramentos, unificações, registros de doação, aquisição ou alienação;


